
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.223 - SP 
(2019/0169625-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MARIO BULGARELI 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 
   GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. 
RECONHECIMENTO. ATOS DECISÓRIOS. RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO  
COMPETENTE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No caso de reconhecimento de incompetência, ainda que absoluta, é 
possível ao Juízo competente ratificar os atos decisórios praticados pelo órgão 
incompetente, inclusive o recebimento da denúncia. Precedentes do STJ e do 
STF.

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 15 de setembro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.223 - SP 
(2019/0169625-7)
  
AGRAVANTE : MARIO BULGARELI 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 
   GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIO BULGARELI, contra a 

decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, assim ementada (fl. 

3.477):

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CORRUPÇÃO PASSIVA. PREVARICAÇÃO. 
CRIMES LICITATÓRIOS. INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 3.ª REGIÃO. NULIDADE DOS ATOS DECISÓRIOS. 
POSTERIOR RATIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Contra a referida decisão, houve a oposição de embargos de declaração 

defensivos, os quais foram acolhidos para declarar a prescrição da pretensão punitiva em relação 

às seguintes condutas: a) art. 288 do Código Penal; b) art. 317, § 1.º, do Código Penal (fatos 

ocorridos até 16/11/2007); c) art. 319 do Código Penal; d) art. 92 da Lei n. 8.666/1993, sendo 

que, em relação ao delito do art. 90 da mesma Lei, a prescrição havia sido reconhecida pelo 

Tribunal de origem.

Alega o Agravante que o reconhecimento da incompetência absoluta, efetivada 

pelo Tribunal Regional, tem por consequência a nulidade de todos os atos decisórios, os quais não 

admitem validação, sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural. Assim, seria nula a ratificação 

do recebimento da denúncia efetivada pelo Magistrado de primeiro grau, bem assim os demais 

atos decisórios praticados pela Corte absolutamente incompetente.

Pede a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do regimental ao 

Colegiado.

O Ministério Público Federal apresentou impugnação às fls. 3.527-3.530.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.223 - SP 
(2019/0169625-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. 
RECONHECIMENTO. ATOS DECISÓRIOS. RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO  
COMPETENTE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No caso de reconhecimento de incompetência, ainda que absoluta, é 
possível ao Juízo competente ratificar os atos decisórios praticados pelo órgão 
incompetente, inclusive o recebimento da denúncia. Precedentes do STJ e do 
STF.

2. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A insurgência não merece prosperar.

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no caso de 

reconhecimento de incompetência, ainda que absoluta, é possível ao Juízo competente ratificar os 

atos decisórios praticados pelo órgão incompetente, inclusive o recebimento da denúncia.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. INCOMPETÊNCIA DE VARA 
ESPECIALIZADA PARA AUTORIZAR MEDIDAS CAUTELARES EM 
PROCESSOS QUE TRAMITAM EM COMARCAS DIVERSAS. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. FALTA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE VARAS 
ESPECIALIZADAS PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA. PREVALÊNCIA DOS 
JUÍZOS ESPECIAIS EM DETRIMENTO DAS VARAS CRIMINAIS DAS 
COMARCAS. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA. POSSIBILIDADE 
DE RATIFICAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

[...]
4. Ainda que assim não fosse, eventual inobservância à regra de 

competência territorial em razão da matéria não ensejaria a anulação e 
desentranhamento das provas obtidas no curso das investigações, como 
pretendido pela defesa, uma vez que, mesmo nos casos de incompetência 
absoluta, é possível a ratificação dos atos decisórios pelo Juízo competente. 
Precedentes.
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5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC 126.827/MS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 
03/08/2020; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. REMESSA 
AO JUÍZO COMPETENTE. ATOS JUDICIAIS E PROVAS. POSSIBILIDADE 
DE RATIFICAÇÃO. DENÚNCIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO VERIFICADO.

1. Segundos variados julgados desta Corte, mesmo em caso de 
incompetência absoluta, é possível ao juízo que recebe os autos do processo 
ratificar ou não os atos decisórios e provas colhidas.

2. Constatado que o ínfimo trecho da denúncia apontado pela 
defesa não está ilegível, a alegação de inépcia é descabida.

3. Se a marcha processual segue normalmente, sem detecção de 
demora desarrazoada ou de desídia do aparato estatal, não há falar em 
constrangimento por excesso de prazo na prisão cautelar.

4. Recurso não provido." (RHC 76.745/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
04/04/2017; sem grifos no original.)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA A DISPOSITIVO DE LEI. 
SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. RATIFICAÇÃO DE ATOS PELO JUÍZO 
COMPETENTE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A parte alega genericamente violação de artigo da lei federal, sem 
demonstrar, de forma clara e precisa, de que modo o acórdão recorrido o 
teria contrariado, circunstância que atrai, por analogia, a Súmula n. 284 do 
STF.

- 'Constatada a incompetência absoluta, os autos devem ser 
remetidos ao Juízo competente, que pode ratificar ou não os atos já 
praticados, inclusive os decisórios, nos termos do artigo 567 do CPP, e 113, 
§ 2º, do CPC.' (AgRg na APn .675/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
CORTE ESPECIAL, DJe 1º/2/2013).

Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no AREsp 
441.454/PI, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
22/10/2015; sem grifos no original.)

Em igual sentido, menciona-se precedentes do Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS 
POR JUÍZO INCOMPETENTE: POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO DOS 
ATOS DECISÓRIOS PELO NOVO JUÍZO. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE E CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL 
SE NEGA PROVIMENTO." (RHC 166958 AgR, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2019, DJe 03/05/2019.)
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"EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATOS PRATICADOS 
POR JUÍZO QUE SE DECLAROU INCOMPETENTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O exame de 
eventual nulidade de atos praticados por Juízo que se declara incompetente 
deve ser feito pelo Juízo de Primeiro Grau competente para apreciar a 
causa, cuja decisão submete-se ao controle pelas instâncias subsequentes. 
2. Admite-se a possibilidade de ratificação pelo juízo competente de atos 
decisórios. Precedentes. 3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido." 
(RHC 122.966, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 30/09/2014, DJe 06/11/2014.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2019/0169625-7 AREsp 1.520.223 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00080806920164030000  00274916020158260000  14071600001782010  1782010  
201603000080803  274916020158260000  80806920164030000  99883503720131000000

EM MESA JULGADO: 15/09/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO BULGARELI 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 

 GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : CARLOS UMBERTO GARROSSINO 
CORRÉU    : JOSÉ ABELARDO GUIMARÃES CAMARINHA 
CORRÉU    : MARILDES LAVIGNE DA SILVA MIOSI 
CORRÉU    : NELSON VIRGILIO GRANCIERI 
CORRÉU    : ELOIZO GOMES AFONSO DURÃES 
CORRÉU    : ANTONIO SANTOS SARAHAN 
CORRÉU    : OLESIO MAGNO DE CARVALHO 
CORRÉU    : SILVIO MARQUES 
CORRÉU    : GENIVALDO MARQUES DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO BULGARELI 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 

 GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 

Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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